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obstar ou prevenir os ((inconvenientes de uma jurisprudência 
mento. flutuante)) (Rev. Leg. Jur., ano 75.O, p. 249, nota). 

Em tais termos, nega-se provimento ao recurso, confirman- 
do-se o acórdão recorrido. 

Custas pela recorrente, com a procuradoria de 6000s. 

Lisboa, 15 de Junho de 1983. - Manuel Salvador - Lau- 
do C6digo da Contribuição Predial, ponto 10). rentino da Silva Araújo - António Patacas. - Fui presente, 

António Fernando Samagaio. 

dação do imposto)) (preâmbulo, ponto 9). Acórdão de 19 de Janeiro de 1983 

Imposto de transacções. Responsabilidade pelo pagamento do tributo. Aplicação 
da lei fiscal no tempo. 

1) A obrigação de pagamento de imposto de transacções por 
parte dos produtores ou grossistas fornecedores, nos casos em que 
o adquirente das mercadorias náo se encontrava devidamente regis- 
tado, s6 se verifica com relação as transacçòes efectuadas poste- 

A. Xavier, Manual, vol. I, p. 747. riormente a entrada em vigor das disposiçòes legais em que foi es- 
tabelecida aquela obrigação de pagamento do  imposto, face a na- 
tureza inovadora d o  Decreto-Lei n.O 374-B/79, de 10 de Setembro, 
e da consequente aplicaçáo do  disposto no artigo 1 2 . O  d o  Cbdigo 

11) As normas fiscais obedecem também a regra fundamental 
da não retroactividade. 

por esta. 
Recurso n.O 2284, em que são recorrente Martini & Rossi, 

L.da, e recorrida a Fazenda Nacional e' de que foi relator o 
Ex."" Conselheiro Dr. Joáo de Matos. 

Acordam, em conferência, na 2.a Secção do Supremo Tribu- 
nal Administrativo: 

em Castanheira do Ribatejo, do concelho de Vila Franca de 
Xira, recorreu para este Supremo Tribunal do acórdáo do Tri- 
bunal de 2." 1;stância- das ~ i n t r i b u i ~ b e s  e Impostos que, em 



revogação da senten~a da 1 .E instância, julgou improcedente a 
inipugnação judicial que deduziu contra o imposto de transac- 
çdes que, no montante de 218 263$, acrescido de 41593 de ju- 
ros compensat6rios, lhe foi liquidado com referência as vendas 
de vodca e gim feitas em Agosto de 1979 à firma Amorim & 
Santos, LSda, no entendimento por parte dos serviços da admi- 
nistração fiscal de que, embora tais transacções tenham sido 
realizadas a coberto da declaração modelo n.O 6, a impugnante 
é responsável pelo imposto de transacçdes referido, por a firma 
adquirente ser uma firma fictícia ou nunca ter tido existência 
legal. 

Em fundamentação do recurso, reedita a tese da impugna- 
ção no sentido de não ser responsável pelo liquidado imposto 
de transacçdes, por isso que: 

a) Nos termos do artigo 66.0 do C6digo do Imposto de 
Transacçdes, na redacção vigente ao  tempo dos factos 
em causa, s6 deveria recusar as declarações modelo 
n.O 6 se «não tivessem sido preenchidas as formalida- 
des estabelecidas nos artigos 64." e 65.")); 

b) As declaraçdes modelo n.O 6 que lhe foram apresenta- 
das estavam, porém, formalmente correctas e foram 
preenchidas com todas as formalidades exigidas na lei 
ao tempo; 

c) S6 a partir da publicação do Decreto-Lei n.O 374/79, 
de 25 de Setembro, que introduziu alteraçdes na re- 
dacção do artigo 66." do C6digo do Imposto de 
Transacçdes, é que a recorrente podia ser responsável 
pelo imposto liquidado, porque (ts6 agora a lei exige 
que em caso de duvida os produtores ou grossistas 
fornecedores promovam a confirmação das declara- 
çdes modelo n.O 6)); 

4 Assim, dada a legislação vigente na época das tran- 
sacçdes, a recorrente não é responsável pelo imposto 
de transacçdes liquidado. 

2 - 0 Ex."lo Magistrado do Ministério Público emitiu o seu 
douto parecer de que o recurso n%o merece provimento, por is- 
so que ((cumpria a recorrente agir com o mínimo de diligência 
para salvaguardar os seus pr6prios interesses)), «não tendo ac- 
tuado com aquele mínimo de diligência exigível, tornou-se, 
pois, responsável perante o fisco)). 

Colhidos os vistos legais, cumpre decidir. 

3 - Com relevância em matéria de facto apura-se o seguinte: 

a) A firma Martini & Rossi, L.da, encontra-se tributada 
em contribuição industrial - grupo A - e é possui- 
dora do certificado do registo n.O 1128, com referên- 
cia ao estabelecimento sito na Avenida do Infante 
D. Henrique, lote 312, em Lisboa, onde exerce a ac- 
tividade de ((bebidas engarrafadas)), na modalidade de 
venda por grosso ou atacado para revenda; 

b) No dia 23 de Agosto de 1979, a firma Martini & 
Rossi, L.da, vendeu, a pronto pagamento, à firma 
Amorim & Santos, L.*", com sede na Rua da Voz do 
Operário, 18, em Lisboa, através da nota de enco- 
menda n.O 5804 e da factura n.O 112 826, as quanti- 
dades de vodca e gim descritas a fl. 19, no valor to- 
tal de 128 336340. 

E, no dia 31 de Agosto de 1979, a mesma firma, 
Martini & Rossi, L.dE, vendeu ainda, a pronto paga- 
mento, a indicada firma Amorim & Santos, L.da, atra- 
vés da nota de encomenda n.O 5567 e da factura 
n.O 112 894, as quantidades de vodca e gim descritas 
a fl. 20, no valor de 49 4803; 

c) Estas vendas foram efectuadas com dispensa do paga- 
mento de imposto de transacções, por a firma adqui- 
rente haver apresentado, juntamente com as notas de 
encomenda, uma declaração geral de responsabilidade 
feita segundo o modelo n.O 6, com a data de 12 de 
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Janeiro de 1979, a qual, além de indicar o n.O 10 125 
como sendo o certificado de registo da adquirente, 
continha a declaração de que as mercadorias se desti- 
navam a ser utilizadas na venda por grosso (cf. decla- 
ração a fl .  18); 

d) Antes de aceitar esta declaração, a firma Martini & 
Rossi, L."", verificou se a mesma estava ou não cor- 
rectamente preenchida e, por ter concluído que a mes- 
ma estava preenchida de acordo com as formalidades 
legais, procedeu à venda das aludidas mercadorias 
com dispensa do  imposto de transacções; 

e) E, efectivamente, tal declaração estava devidamente 
preenchida; 
Os serviços de fiscalização tributária averiguaram, po- 
rém, que: 

- a firma adquirente Amorim & Santos, L.da, 
não teve, nem consta ter tido, na referida 
Rua da Voz do Operário 18, em Lisboa, 
qualquer estabelecimento, armazém ou outra 
forma de representação; 

- a mesma firma adquirente não se encontrava 
registada na Conservatória do  Registo Co- 
mercial, nem ali se encontrava pendente 
qualquer requerimento a solicitar o registo; 

- dos elementos da Repartição de Finanças d o  
2.O Bairro Fiscal de Lisboa não consta que 
ali tivesse sido apresentada declaração mode- 
lo n.O 1 do imposto de transacções para 
cumprimento do disposto nos artigos 51.O a 
53.O do Código do Imposto de Transacções; 

- a firma Amorim & Santos, L."", não se en- 
contra inscrita na Repartição de Finanças d o  
1.0 Bairro Fiscal de Lisboa, sob o n.O 10 125 
ou qualquer outro numero; 

- a assinatura aposta na fotocópia do certi- 
ficado do registo n.O 10 125, a fl. 18, como 
sendo do chefe da Repartição de Finanças 
do 1." Bairro Fiscal de Lisboa, não é conhe- 

I 

cida como sendo a sua ou de qualquer outro 
I 

funcionário em serviço naquela Repartição 
de Finanças; 

g) O imposto de transacções em causa foi liquidado à 
recorrente com base em a firma adquirente Amorim 
& Santos, L.da, ser uma pessoa fictícia ou nunca ter 
tido existência legal. 

4 - A essencial questão que o presente recurso determina 
é a de saber se a recorrente é ou não responsável pelo paga- 
mento do imposto de transacções que lhe foi liquidado com re- 
lação às vendas feitas à firma Amorim & Santos, L.da 

Ao exame desta questão se passa, pois. 
Nos termos do artigo 1.0 e sua alínea a) do Código do Im- 

posto de Transacções, a venda ou qualquer outra modalidade 
de alienação onerosa de mercadorias, produzidas ou importadas 
no continente ou ilhas adjacentes, realizada por produtores ou 
grossistas registados ou sujeitos a registo, é uma operação in- 
cidente de imposto de transacções, salvo se o adquirente for 
um produtor ou grossista registado que declare, nos termos do 
artigo 64.O ou do  artigo 66.0, destinar as mercadorias à produ- 
ção, como materia-prima, ou à venda por grosso. 

Em conformidade com o assim estabelecido, preceituam, por 
sua vez, os artigos 64." e 65.O do  mesmo Código que os produ- 
tores ou grossistas registados que pretenderem efectuar a aquisi- 
ção de mercadorias para os utilizarem como matéria-prima e 
com destino à venda por grosso, sem que por aquela transac- 
ção seja devido imposto, deverão entregar aos seus fornecedo- 
res, juntamente com a respectiva nota de encomenda, uma de- 
claração de responsabilidade conforme os modelos n.O" e 6, 
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em papel timbrado, assinado e autenticado com carimbo OU 5 - A experiência revelou, porém, a existência da apresen- 
selo branco, destinando-se este último modelo n." 6 para os ca- tação de declarações modelos 11.0~ 5 ou 6, sem que os adqui- 
sos em que sejam realizadas transacções com alguma frequência rentes das mercadorias se encontrassem devidamente registados, 
entre os mesmos adquirentes e fornecedores. que, não obstante, continuavam a beneficiar da aquisição de 

Apresentadas que fossem estas declarações, os vendedores mercadorias com dispensa do respectivo imposto de trahsacÇões. 
Para par termo a esta e a outras formas de evasão fiscal, o jamais podiam, pois, proceder à liquidação do  imposto de tran- 

Decreto-Lei n." 374-B/79, de 10 de Setembro, veio, por isso, sacções atinente a essas vendas, por estas serem, em tais cir- 
cunstâncias, uma operação não incidente de imposto - salvo se dar nova redacção ao artigo 66.0 do Código do Imposto de 
as declarações de responsabilidade não tivessem sido preenchi- Transacções, que assim passou a preceituar: 

das segundo as formalidades estabelecidas nos artigos 24." e Para efeitos do disposto nos artigos 64." e 65.0, e 
25.O, caso em que deviam ser recusadas pelos seus destinatários. sempre que os produtores e grossistas fornecedores te- 

É o que expressamente dispunha o artigo 66.O do Código nham dúvidas quanto a inscrição dos a d q u i r e ~ t ~ s  das 
do Imposto de Transacções na redacção vigente ao tempo das mercadorias no registo a que se refere o artigo 48.0, po- 
vendas em causa, na medida em que nele se estabelecia que: derão aqueles exigir que as declarações modelos n.O" 

As declarações de responsabilidade, referidas nos arti- ou 6 sejam previamente apresentadas na repartiçao de fi- 
nanças onde tenha sido o registo, a fim de ser confirma- gos anteriores, em que não tiverem sido preenchidas as 
da a inscrição e, bem assim, a identidade dos signatários formalidades ali estabelecidas não produzirão quaisquer 

efeitos, devendo ser recusadas pelos seus destinatários. das declarações. 

Mas - e segundo vem provado - as declarações modelo E, concretizando esta situação para efeitos de responsabili- 

n." 6 apresentadas pela firma adquirente Amorim & Santos, dade pelo imposto por parte dos vendedores-fornecedores, o 
L.da, a ora recorrente não só estavam preenchidas de harmonia 5 1." do mesmo artigo 66.' determinou, por sua vez, o seguinte: 

com as formalidades legais, como a mesma recorrente antes de 
NO caso de os produtores ou grossistas não terem 

aceitar aquelas declarações verificou se as mesmas estavam ou 
usado da faculdade prevista no corpo deste artigo, e ve- 

não correctamente preenchidas. 
rificando-se que os adquirentes das mercadorias não se 

Daí que tais declarações não pudessem deixar de produzir encontram registados, ficarão aqueles obrigados ao  
os seus legais efeitos de dispensa de liquidação do imposto de pagamento do imposto devido, O qual será liquidado 
transacções por parte da  recorrente e que esta não devesse, pela repartição de finanças competente, sem prejuízo 
nem pudesse recusar, a apresentação de semelhantes declara- da penalidade que se revelar aplicável nos termos do ar- 
ções. tigo 105.O, se já tiver decorrido o prazo estabelecido na 

Donde que - e em consequência do exposto - a recorrente alínea a) do artigo 41.O para a entrega do imposto. 
não possa exigir-se o pagamento pelo imposto de transacções 
correspondente as vendas por si efectuadas a firma Amorim Paralelamente a esta responsabilidade penal e tributária dos 
& Santos, L.da produtores ou grossistas, o mesmo Decreto-Lei n." 374-~/79,  



de 10 de Setembro, em nova redacção do artigo 115." do  Cbdi- 
go do Imposto de Transacções, veio dispor quanto a este que: 

A utilização indevida de declarações de responsabilida- 
de modelos n.O" e 6 a que se referem os artigos 64.O e 
65." será punida nos termos seguintes: 

a) Quando emitidas por produtores ou grossistas 
registados, mas sem que as mercadorias se des- 
tinem a ser utilizadas como matéria-prima ou 
para venda por grosso, com multa variável en- 
tre importância igual a do imposto que deixou 
de ser liquidado e o dobro d o  mesmo imposto, 
no mínimo de 1000S; 

b) Quando emitidas por pessoas singulares ou co- 
lectivas que náo se encontrem inscritas no re- 
gisto a que se refere o artigo 48.O, com multa 
igual ao  dobro do imposto que deixou de ser 
liquidado, no mínimo de 2000s. 

5 único. Quando as infracções previstas no 
corpo deste artigo forem cometidas dolosamen- 
te, a multa a aplicar será fixada entre o dobro 
e o quádruplo do imposto que deixou de ser li- 
quidado, e, tratando-se da infracçáo prevista na 
alínea b), serão os fornecedores solidariamente 
responsáveis pelo pagamento da multa quando 
o facto delituoso for do seu conhecimento. 

A respeito do exposto com relaçáo no combate a fraude e a 
evasão fiscais a coberto das declarações modelos n.OS 5 e 6 ,  
certo é, todavia, que essa fraude e evasão continuaram a veri- 
ficar-se - e daí que o legislador tenha tido a necessidade 
de apertar mais as malhas da lei, através do Decreto-Lei 
n." 400/80, de 25 de Setembro, de cujo preâmbulo se transcre- 
vem estas incisivas palavras: 

De entre as alterações do Cbdigo do  Imposto de 
Transacções introduzidas pelo Decreto-Lei n.O 374-B/79, 

de 10 de Setembro, sobressai como das mais importantes 
na luta contra a fraude e a evasão fiscais a que foi feita 
no artigo 66.", responsabilizando o produtor ou grossista 
fornecedor pelo imposto devido nos casos em que, tendo 
aceite declarações de responsabilidade modelos n.O" ou 6 
sem visto prévio das repartições de finanças, se viesse a 
verificar que o adquirente se não encontrava devidamente 
registado. 

Tal sistema pareceu, na ocasião, suficientemente efi- 
caz para fazer face à onda de evasão e de fraude que se 
vinha registando através da apresentação de declarações 
de responsabilidade passadas em nome de pessoas inexis- 
tentes. 

Todavia, têm sido detectados inúmeros casos concre- 
tos de apresentação de declarações contendo vistos que 
corroboravam o registo e identificação dos apresentantes, 
que se verificou, posteriormente, serem falsos. 

Tal situação retira aos fornecedores das mercadorias 
toda a responsabilidade e não permite, por outro lado, 
responsabilizar os apresentantes, uma vez que, através 
dos elementos de identificação falsamente fornecidos nas 
declarações, não é possível detectá-los. 

Urge, portanto, fazer cessar tal prática, a qual põe 
em causa os princípios de equidade fiscal, de modo a 
defender não apenas os interesses do  Estado, mas tam- 
bém os dos contribuintes cumpridores dos seus deveres 
fiscais, naturalmente a maioria, que vêm sendo prejudi- 
cados pela concorrência desleal que lhes é movida por 
uma minoria sem escrúpulos. 

Com as alterações agora introduzidas, atribuindo-se 
nalguns casos aos produtores ou grossistas fornecedores 
a responsabilidade de proceder à identificação dos adqui- 
rentes das mercadorias ao abrigo das declarações rno- 
delos n."" e 6, espera-se dar um grande contributo 
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para o combate a fraude e evasáo fiscais e para evitar a § 3." AS declarações de responsabilidade que não 
desleal concorrência entre conierciantes que até agora se obedeçam aos requisitos constantes dos modelos n.Os 5 e 

tem verificado. 6 não produzirá0 quaisquer efeitos, devendo ser recusa- 
das pelos seus destinatários. 

E,  neste contexto, o mesmo Decreto-Lei n." 400/80, de 25 
de Setembro, veio, efectivamente, dar a seguinte nova redacçáo 
ao artigo 66." do C6digo do  Imposto de Transacçdes: Na sequência desta alteraçáo, náo só o artigo 115." do C6- 

digo d o  Imposto de Transacçdes veio a ser modificado pelo 
Para efeitos do  disposto nos artigos 64." e 65.", e Decreto-Lei n." 298/81, de 3 de Outubro, quanto ao agrava- 

sempre que os produtores ou grossistas fornecedores te- 
mento das multas pela indevida utilizaçáo das declarações de 

nham dúvidas quanto a inscriçáo dos adquirentes das 
mercadorias no registo a que se refere o artigo 48.0, po- responsabilidade modelos n.OS 5 ou 6, como o regime previsto 

der20 aqueles exigir que as declarações modelos n."" no § 1.0 do citado artigo 66.", na redacçáo dada pelo mesmo 

ou 6 sejam previamente apresentadas na repartiçáo de fi- Decreto-Lei n." 400/80, de 25 de Setembro, veio a ser esta- 

nanças onde tenha sido efectuado o registo, a fim de ser belecido pela Portaria n." 820/80, de 13 de Outubro, para 
confirmada a inscrição e, bem assim, a identificação dos as transacçdes de certas bebidas alco6licas, pela Portaria 
signatários das declarações. n." 1028/80, de 3 de Dezembro, para as transacçdes de ouro, 

§ 1." Poderá o Ministro das Finanças e do Plano prata e outros metais preciosos e respectivos artefactos, de pe- 
estabelecer por portaria que, relativamente a transacção dras preciosas e pérolas naturais ou de cultura e suas obras, de 
de determinadas mercadorias, a verificação de identidade moedas de ouro ou prata e de ligas em que entrem esses ou 
por adquirentes competirá também aos produtores ou outros metais preciosos e, bem assim, de relógios, e pela Porta- 
grossistas fornecedores, que conferirão os números do ria n." 343/81, de 18 de Abril, para as transacções de café. 
certificado do comerciante e de contribuinte através dos 

Esta evoluçáo legislativa claramente patenteia a obrigação de 
respectivos cartdes de identificaçáo ou documentos subs- 

pagamento do imposto devido no caso de os produtores ou 
titutivos, se aqueles náo tiverem ainda sido precessados. 

grossistas fornecedores terem vendido mercadorias a coberto 
§ 2." No caso de os produtores ou grossistas for- 

necedores não terem observado o disposto no corpo des- das declarações modelos n.09 5 e 6 e não haverem observado o 

te artigo ou no seu § 1.0, e verificando-se que os adqui- disposto no corpo do artigo 66." do Código do Imposto de 

rentes das mercadorias não se encontravam registados ou Transacçdes ou no seu § 1.0 

náo foram devidamente identificados nos termos dos ci- Mas é 6bvio que esta obrigaçáo de pagamento do imposto 

tados preceitos, ficará0 aqueles obrigados ao pagamento por parte dos produtores ou grossistas fornecedores apenas 
do imposto devido, o qual será liquidado pela repartiçáo é aplichvel ou rege para as transacçdes posteriores ir entrada 
de finanças competente, sem prejuízo da penalidade que em vigor das disposiçdes legais em que essa obrigação de paga- 

se revelar aplicável, nos termos do  artigo 105.", se já mento foi estabelecida, dada a natureza inovadora de tais dis- 
tiver decorrido o prazo estabelecido na alínea a) do arti- posiçdes - artigo 12." do C6digo Civil -, natureza inovadora 

go 41." para a entrega do imposto. esta expressamente acentuada, aliás, no preâmbulo do citado 
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Decreto-Lei n.O 374-B/79, de 10 de Setembro, através das se- 
guintes textuais palavras: 

Inovaçao porventura importante na luta contra a 
fraude é a responsabilização do  fornecedor pelo imposto 
devido, nos casos em que, tendo sido aceites declarações 
de responsabilidade modelos n.O" e 6, com dispensa de 
visto prévio das repartições de finanças, se venha a veri- 
ficar que o adquirente não se encontrava devidamente re- 
gistado. 

Na verdade - e como escreve o Dr. Cardoso da  Mota -, 
não pode haver dúvida de que as normas fiscais obedecem tam- 
bém a regra fundamental da  não retroactividade, consignada no 
artigo 12.0 do  Cbdigo Civil - e isto, se não desde logo porque 
tal princípio é de aplicação geral a todos os sectores no orde- 
namento jurídico, em todo o caso porque o principio nele ins- 
crito (o princípio da não retroactividade), o princípio de que as 
leis sb regem para o futuro, corresponde a uma exigência nor- 
malmente implícita em qualquer disposição normativa (Curso 
de Direito Fiscal, p. 218). 

No mesmo sentido se pronuncia ainda, por exemplo, o 
Dr. Coelho do Amara1 ao  declarar que, salvo declaração ex- 
pressa do legislador em contrhrio, a lei fiscal - como as outras 
leis - apenas se aplica aos factos e efeitos jurídicos ocorridos 
na sua vigência, não atacando os efeitos, passados e extintos, 
de factos produzidos no domínio da legislação anterior (Direito 
Fiscal, p. 96). 

Por isso: 
Deve entender-se - continua ainda o mesmo autor - que a 

lei que introduz modificações na determinação do obrigado ao 
pagamento do imposto não se aplica também às relações nasci- 
das antes da sua entrada em vigor, e isto tem de se entender 
referido tanto ao obrigado por débito prbprio como quanto ao 
por débito alheio e ainda aos reponshveis, em geral meros ga- 
rantes do pagamento (ob. cit., p. 102). 

De tudo resulta, pois, não ser a recorrente obrigada ao 
pagamento do imposto de transacções com relação às vendas 
efectuadas à firma Amorim & Santos, L.da, nos dias 23 e 31 de 
Agosto de 1979, não obstante vir provado que este adquirente 
e emitente de declaração modelo n.O 6 não se encontrava devi- 
damente registado, e isto - repete-se - em consequência de a 
obrigação do imposto por parte dos fornecedores, em tais ca- 
sos, apenas ter nascido com a publicação do Decreto-Lei 
n.O 374-B/79, de 10 de Setembro, nao vigente ainda, pois, a 
data daquelas transacções. 

r 
6 - Pelo exposto, concedem provimento ao recurso, revo- 

gando o acbrdão recorrido e anulando o impugnado imposto. 

Sem custas. 

Lisboa, 19 de Janeiro de 1983. - Joao de Matos - Félix 
Alves - Mário Correia Arez - Fui presente, António Fernando 
Samagaio. 

Decidiu a 2.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo, 
em Acbrdãos de 15 de Junho de 1983 e de 27 de Outrubro de 
1982, que o grossista ou produtor que aceite as declarações 
previstas no artigo 66.O do Cbdigo do Imposto de Transacções, 
no caso de se verificar que as mesmas foram subscritas por 
empresas fantasmas criadas com o único objectivo de defraudar 
a Fazenda Pública, se torna responshvel pelo pagamento do im- 
posto em falta, mesmo que estes factos se tenham dado antes 
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.O 374-B/79, que formu- 
lou de forma nova os deveres do  grossista em relação à verifi- 
cação da existência real da firma com quem realiza transacções. 

Decidiu a mesma 2.a Secção do Supremo Tribunal Adminis- 
trativo, ainda que com diferente composição, em Acbrdão de 

38 
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15 de Janeiro de 1983, que esta mesma obrigação dos grossis- 1. O devedor ae cooperação dos contribuintes com a admi- 
tas, responsabilidade pelo pagamento do imposto por terem nistração fiscal (o Mitwirkungpflichten de que fala a doutrina 
aceitado declaraçòes de firmas fantasmas, só se verifica após a alemã) ( I )  tem vindo a assumir cada vez mais importância nas 
entrada em vigor do Decreto-Lei n.O 374-B/79, depois alterado relaçòes fiscais contemporâneas: a lei fiscal exige dos cidadãos 
pela nova redacção dada ao artigo 66." pelo Decreto-Lei declarações completas e exactas sobre as suas actividades 
n.O 40/80, de 25 de Setembro, ambos norteados pela preocupa- comerciais ou sobre os seus rendimentos privados, remete-lhes 
ção de par fim a uma onda de fraudes fiscais praticadas a par- o dever de procederem as operaçòes materiais da autoliquidação 
tir do abuso da possibilidade prevista pelo artigo 66.O do imposto antes de procederem ao seu pagamento, em suma, 

Para os dois primeiros acórdãos, os deveres do grossista de torna a sua actividade um componente cada vez mais impor- 
verificar a identidade da firma com quem transaccionava exis- tante do processo de lançamento e liquidação dos impostos. 
tiam antes que os novos decretos viessem dissipar dúvidas sobre No caso concreto do imposto de transacçòes, este dever de 
os meios de prova que deveria exigir. Para o último acórdão as cooperação do contribuinte é constituído, em primeira linha, 
leis fiscais não deverão ser de aplicação retroactiva, os referidos pelo dever de declarar, como regime, regra, junta da adminis- 
decretos têm natureza inovadora e por isso não deverão abran- tração fiscal as transacçòes efectuadas, num prazo de três me- 
ger transacçòes verificadas antes da sua entrada em vigor. ses, procedendo por esta forma a autoliquidação do imposto 

A resposta a estas questòes parece depender da posição a em dívida; e em casos excepcionais, devidamente regulamenta- 
tomar sobre três problemas fundamentais: onde começam e onde dos na lei, transferir esta responsabilidade para um outro parti- 
acabam os deveres de cooperação dos contribuintes com a ad- cipante na cadeia de comercialização do produto, através das 
ministração fiscal; qual o papel reservado A boa-fé nas declaraçòes previstas no artigo 66.O 
relaçòes entre o fisco e o contribuinte; e se a violação dos de- Parece, pois, poder daqui concluir-se da natureza excepcio- 
veres de cooperação, concretizada numa actuação que revela na1 desta possibilidade que, na mesma na anterior redacção do 
má-fé por parte do contribuinte, pode justificar o alargamento artigo 66.O, quando erradamente utilizada pelo grossista - 
retroactivo dos deveres do contribuinte, o que equivale a re- nomeadamente pela aceitação de declaraçòes de empresas fan- 
gressar A vexata quaestio da aplicação retroactiva da lei fiscal. tasmas - não poderia deixar de se constituir em responsabilida- 

Mas estas questões não podem ser consideradas separada- de, pelo que o Estado não deixava assim de poder cobrar ( 2 ) .  

mente, como fazem os citados acórdãos, que chegam por isso 
mesmo a conclusòes diametralmente opostas: dois desenvolvem 

( I )  Sobre os contornos gerais deste dever e da sua funçáo concretizadora do 
unilateralmente as questòes de boa-fé do contribuinte e do seu principio da verdade material no processo fiscal, ver Weber-Fas, Rudolf, 

dever de cooperação que não surgiram ex novo dos decretos Allegemeines Steuer Recht, Tubingen, 1979, p. 147. Sobre reflexos deste dever no 

citados, mas apenas foram por estes definidos de forma mais problema da prova, ver Weber-Grellet, (tIn Dubio pro quo? Zur Beweislast im 

precisa, enquanto o segundo se limita a colocar a questão da Steuerecht)), S ~ U W ,  1981, p. 5 5 .  
( 2 )  Teixeira Ribeiro, numa anotação (Revista de Legislaçdo e Jurisprudência, 

admissibilidade da aplicação retroactiva da lei fiscal numa visão n." 116, p. 267) ao Ac6rdão de 27 de Outubro de 1982, conclui da nova redacção 
igualmente unilateral do assunto. que jl não pode sustentar-se que não basta, para precludir a responsabilidade dos 

É que estas questòes estão relacionadas entre si e devem ser fornecedores ou grossistas, que os adquirentes sejam produtores ou grossistas 

analisadas conjuntamente, como procuraremos demonstrar. registados, o que não parece congruente. 
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A situação, que nos seus termos gerais parece clara, e contudo 3) Os que praticaram actos desta natureza já depois da 
obscurecida quando observada mais de perto por aquilo a entrada em vigor do Decreto-Lei n." 400/80, que ten- 
que poderemos chamar de ((dificuldades administrativas)) em tou fechar as últimas brechas do sistema legal. 
parte criadas pelas sucessivas providências legislativas com que Neste caso trata-se apenas de saber qual a situação jurídica 
se procurou par termo ao  grande número de casos de fraude dos primeiros, embora não possa deixar de aplicar-se parcial- 
que se estavam a verificar: assim o Decreto-Lei n." 374-B/79, mente aos dois últimos casos o que sobre crs primeiros concluir- 
depois de afirmar erradamente no seu relatbrio que ((inovação 
porventura importante na luta contra a fraude e a responsabili- 
zação do fornecedor pelo imposto devido)) (. . .) ((nos casos em 2. Considerando, pois, que existiria já um dever de coope- 
que se vinha a verificar que o adquirente não se encontrava de- ração do contribuinte, mas mesmo admitindo - o que nos não 
vidamente registado)) - quando isto não poderia já deixar de parece ser o caso - que os decretos-leis posteriormente publica- 
se concluir dos termos gerais do  regime anterior -, tenta fe- dos vieram invocar neste campo, ao definir com mais previsão, 
char definitivamente uma possibilidade de fraude que nos não o âmbito dos deveres dos fornecedores e grossistas, põe-se agora 
parece que estivesse realmente aberta. Mas por pouco, porque a questão de saber se poderá este pretenso alargamento de 
logo a seguir o Decreto-Lei n.O 400/80 no seu relatbrio vem re- deveres ter eficácia retroactiva, como consideraram implicita- 
velar ter dado o decreto anterior origem a inúmeros casos de mente os dois primeiros acbrdãos, ainda que sem abordar fron- 
((declarações contendo vistos que corroboravam o registo e talmente a questão, ou se o não pode ter, como a concluiu 
identificação dos participantes que se verificou, posteriormente, - expressamente - o terceiro. 
serem falsos)), o que conduzia, segundo relatório do mesmo E aqui parece ser necessário considerar a análise do caso 
decreto, a que fosse retirada «aos fornecedores da mercadoria concreto a que os dois primeiros acbrdãos procedem: terem as 
toda a responsabilidade)), sem permitir localizar os apresentantes transacções em causa sido feitas a dinheiro, com pagamento ii 
dos documentos falsificados. vista, não tendo a entidade vendedora guardado qualquer ele- 

mento de identificação de identidade do comprador, consti- Ora parece assim terem-se criado três tipos de situações 
quanto ao  cumprimento dos deveres de cooperação com o fisco tuindo todos estes elementos de anormalidade, em operações 

dos fornecedores e grossistas: comerciais deste vulto, índices seguros de ausência de boa-fé por 
parte do contribuinte; e este elemento é tanto mais decisivo 

1) Os que, anteriormente ii entrada em vigor do Decreto- quanto, constituindo o fundamento da proibição constitucional 

-Lei n . ~  374-B/79, aceitaram declarações de contri- da retroactividade a tutela da confiança (Vertrauenschutz) (I), 

este princípio não pode ser invocado fundamentalmente quando buintes fantasmas; 

2) Os que, estando em vigor este decreto-lei, aceitaram 
declarações com vistos das repartições de finanças que (I) Para uma análise recente desta questào, com bibliografia, ver Spanner, 

«Rüchwirkung von Steuergesetzn, AO, Kommentar, 1981, 6 4.0, an. 89. Entre 
se verificou depois serem falsos e que administração nós foram publicados os acórdàos e pareceres mais importantes sobre esta matéria 
fiscal parece considerar como estando isentos de qual- e as opiniões dos autores foram recolhidas por Teles de Sousa, Da Ndo 

quer responsabilidade; Relroacfividade das Leis Fiscais, Porto, 1983. 
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essa mesma confiança não é digna de tutela jurídica por nos 
encontrarmos perante um comportamento destituído de boa-fé. 
O grossista que vende largo numero de mercadorias, a dinheiro, 
a um comerciante de que não regista qualquer elemento de 
identificação e cessa todas as relaçoes com o adquirente preci- 
samente quando decorria a vacatio legis do Decreto-Lei 
n.O 374-B/79, como sucedeu num dos casos, não pode invocar 
a tutela da confiança pretensamente ferida pela eficácia retroac- 
tiva da lei, uma vez que a situação jurídica em causa era for- 
mal e materialmente indigna de tutela verídica. 

O acórdão em causa parece portanto marcar a recepção do 
princípio da boa-fé no domínio das relaçoes de direito público, 
tal como já é largamente aceite nas relaçoes de direito privado, 
como um dos princípios necessariamente contidos no ordena- 
mento constitucional do Estado de direito, a par do princípio 
da tutela da confiança, efectivamente posto em causa pela apli- 
cação retroactiva da lei. 

Ou, em conclusão: o contribuinte que recorre da decisão 
que o responsabiliza pelo imposto em dívida está a venire con- 
Ira faclum proprium quando, como se vê no citado acórdão, 
vem alegar a situação em que culposamente se colocou - acei- 
tação de declaração quando desconhecia a existência real do 
adquirente, aceitação de um pagamento a pronto, ausência de 
contactos posteriores com as empresas fantasma - para impug- 
nar a responsabilização pelo imposto em dívida. 

A violação dos deveres de cooperação e a ausência de boa-fé 
constituem, em nossa opinião, fundamento bastante para a 
responsabilização pelo imposto em dívida. 

Porque ou consideramos que as disposiçoes que alteraram a 
redacção do artigo 66." não vieram criar novos deveres ao 
contribuinte mas apenas regular questoes de prova - como nos 
parece ser o caso - ou mesmo que consideremos que há inova- 
ção, parece-nos de aceitar a aplicação retroactiva destas normas 
nos casos de patente - e demonstrada - ausência de boa-fé 
do contribuinte. J .  L. Saldanha Sanches 

ACÓRDÃOS 
DO TRIBUNAL DE 2.A INSTÂNCIA 
DAS CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS 


